
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2445841 - PE (2023/0307234-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
LUIZ CARLOS VIDAL MAIA JUNIOR - CE020266

AGRAVADO : ITALA RAYANNE DE SANTANA BEZERRA
ADVOGADO : BERTHA LILIA E SILVA VALOIS - PE027258

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. PLANO DE SAÚDE.  NEGATIVA DE

RTURA. MAMOPLASTIA REDUTORA. DORES NA COLUNA. COBE
NEGATIVA DE  COBERTURA. CUSTEIO.  OBRIGATORIEDADE. ROL DA
ANS. NATUREZA. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES.
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é acerca
da  natureza - exemplificativa ou taxativa - do Rol de  Procedimentos e
Eventos  em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar (ANS). 
2. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios.
3. A Lei nº 14.454/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração
na Lei nº 9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de
exames ou tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.
4. Não consta elementos incontroversos no acórdão estadual capazes de
indicar, nesta instância especial, que o exame pleiteado nos autos -
sequenciamento completo do DNA Exoma - enquadra-se nos critérios de
superação da taxatividade.
5. Imperativo o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, com
base no conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os
parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.
6. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer o agravo
para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .09 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. MAMOPLASTIA REDUTORA. DORES NA COLUNA. 
NEGATIVA DE COBERTURA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL DA 
ANS. NATUREZA. MITIGAÇÃO. HIPÓTESES. 
1. A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é acerca 
da natureza - exemplificativa ou taxativa - do Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS).
2. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de 
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando 
atendidos determinados critérios.
3. A Lei nº 14.454/2022, de aplicabilidade imediata, ao promover alteração 
na Lei nº 9.656/1998, estabeleceu requisitos para permitir a cobertura de 
exames ou tratamentos de saúde que não estejam incluídos no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar.
4. Não consta elementos incontroversos no acórdão estadual capazes de 
indicar, nesta instância especial, que o exame pleiteado nos autos - 
sequenciamento completo do DNA Exoma - enquadra-se nos critérios de 
superação da taxatividade.
5. Imperativo o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, com 
base no conjunto fático-probatório, a apelação seja julgada conforme os 
parâmetros traçados pela jurisprudência do STJ quanto ao tema.
6. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer o agravo 
para dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA MÉDICA 
S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas presentes razões, a agravante alega, em síntese, que
 

"(...)
Quanto a comprovação da divergência jurisprudencial e 

consonância com o acórdão recorrido, esta Operadora impugnou 
especificamente o fundamento utilizado na decisão recorrida, demonstrando 
a juntada dos julgados divergentes, inclusive colacionando prints das 
decisões no próprio corpo da petição, especificamente dos julgados RESP nº 
356.026/MA, RESP nº 762.426/AM e RESP nº 361.415/RS" (e-STJ fl. 890).
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Requer, ao final, a reforma da decisão agravada.
Devidamente intimada, a parte contrária não ofereceu impugnação (e-STJ fl. 

890).
É o relatório.

VOTO

Em virtude dos argumentos expostos pela parte agravante, reconsidera-se a 

decisão de e-STJ fls. 882/883 e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se 

encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso 

especial.
Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo 

extremo, interposto  com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 
Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 
assim ementado:

 
"APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE 
MASTOPLASTIA REDUTORA. PROBLEMAS DE COLUNA. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ABUSIVIDADE. CIRURGIA CORRETIVA NÃO MERAMENTE 
ESTÉTICA. ROL ANS. EXEMPLIFICATIVO. PRESCRIÇÃO MÉDICA. JUROS DE 
MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO 
IMPROVIDO. À UNANIMIDADE" (e-STJ fl. 699).
 
No recurso especial, a recorrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, a violação dos artigos 1.022 do Código de Processo Civil, 10, 12 e 
16, VI, da Lei nº 9.656/1998, 19-I da Lei n° 8.080/1990, 421 e 422 do Código Civil.

Alega não ser obrigada a oferecer cobertura a tratamentos não previstos no 
Rol de Procedimentos e Eventos da ANS. Aduz, também, ser exorbitante o valor fixado
 a título de danos morais.

Contrarrazões às e-STJ fls. 741/742.

A irresignação merece prosperar.
A discussão gira em torno da natureza do Rol de Procedimentos e Eventos 

em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), se exemplificativo ou se taxativo.

De início, conforme a sentença, registra-se que:
 

"(...) a autora possuía mamas muito aumentadas, de peso 
excessivo e sofria diariamente, como corolário, fortes dores na coluna, devido 
a má postura e tensões em níveis musculares, tendo ainda constantes 
eczemas (feridas) abaixo das mamas em virtude do peso e atrito da pele. Em 
razão desse quadro, foi-lhe indicada, pelo seu médico assistente, o 
procedimento funcional de mastoplastia redutora, não estética" (e-STJ fl. 
481).

 
Quando do julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 3/8/2022), a Segunda Seção desta Corte Superior 
uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser 
mitigado quando atendidos determinados critérios.

Assim, foram adotados os seguintes parâmetros para a apreciação de casos 
concretos:
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"1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, 
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol 
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado 
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros e (iv) seja 
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a 
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito para 
a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS".

 
No caso, contudo, não há elementos incontroversos no acórdão estadual 

que possam demonstrar, nesta instância especial, que os tratamentos assistenciais 
indicados estão enquadrados nos critérios de superação da taxatividade, devendo, 
portanto, o feito retornar ao Tribunal de origem para que, com base nos fatos e nas 
provas da causa, a apelação seja julgada conforme os parâmetros elaborados pela 
Segunda Seção.

Ademais, diante da aplicabilidade imediata da lei nova, nos tratamentos de 
caráter continuado deverão ser observados, a partir da sua vigência, os critérios 
trazidos pela Lei nº 14.454/2022:
 

"Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou 
odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste 
artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de 
assistência à saúde, desde que:

I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, 
baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou

II - existam recomendações pela Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista 
recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em 
saúde que tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas também 
para seus nacionais".

 
Como se verifica, a inovação normativa praticamente positivou os critérios 

delineados pela Segunda Seção do STJ.
Em outras palavras, a Lei nº 14.454/2022 promoveu alteração na Lei nº 

9.656/1998 para estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou 
tratamentos de saúde que não estão incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde Suplementar.

Assim, com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por 
sensíveis modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol 
taxativo/rol exemplificativo.

Cabe ressaltar que os efeitos práticos serão similares, isto é, tais efeitos 
ultrapassam eventuais rótulos reducionistas.

A respeito, confira-se o Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da 
Saúde:
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"Solicitado procedimento ou tratamento médico não previsto no Rol 
da ANS, cabe verificar, além das condições legais descritas no artigo 
10, § 13 da Lei nº 9.656/98: a) se existe, para o tratamento do 
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado 
ao Rol da ANS; b) se não foi indeferida pela ANS a incorporação do 
procedimento ou tratamento; c) se há expressa exclusão 
regulamentar ou legal em relação ao procedimento ou tratamento 
solicitado; d) se há notas ou pareceres técnicos de órgãos tais como a 
Conitec e o NatJus que avaliaram tecnicamente a eficácia, acurácia e 
efetividade do plano terapêutico" (grifou-se).

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, reconsidero a decisão de 

e-STJ fls. 882/883 e conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial, 
 determinando o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que julgue a apelação 
conforme os critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929/SP 
e 1.889.704/SP, prejudicadas as demais questões.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.445.841 / PE
Número Registro: 2023/0307234-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00121431220188179000 00350095920188172001 0035009592018817200100121431220188179000

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
LUIZ CARLOS VIDAL MAIA JUNIOR - CE020266

AGRAVADO : ITALA RAYANNE DE SANTANA BEZERRA
ADVOGADO : BERTHA LILIA E SILVA VALOIS - PE027258

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
LUIZ CARLOS VIDAL MAIA JUNIOR - CE020266

AGRAVADO : ITALA RAYANNE DE SANTANA BEZERRA
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ADVOGADO : BERTHA LILIA E SILVA VALOIS - PE027258

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do01/04/2025 07/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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